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Decreto 1070/2026, de 27/10/2026

Abre crédito adicional suplementar no orçamento do Município, com base em anulação parcial de dotação orçamentária no valor de R$ 391.539,39
(trezentos e noventa e um mil, quinhentos e trinta e nove reais e trinta e nove centavos).
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Decreto 1071/2026, de 27/10/2026

Abre crédito adicional suplementar no orçamento do Município, com base em excesso de arrecadação no valor de R$ 68.057,14 (sessenta e oito mil,
cinquenta e sete reais e quatorze centavos).
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Decreto 1072/2026, de 28/10/2026

Alteração Decreto 627-25
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Decreto 1073/2026, de 28/10/2026

Abre crédito adicional suplementar no orçamento do Município, com base em anulação parcial de dotação orçamentária no valor de R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais).
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Decreto 1074/2026, de 28/10/2026

Redução de Carga Horária
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Decreto 1076/2026, de 29/10/2026

Abre crédito adicional suplementar no orçamento do Município, com base em excesso de arrecadação no valor de R$ 137.239,80 (cento e trinta e
sete mil, duzentos e trinta e nove reais e oitenta centavos).
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Decreto 1077/2026, de 29/10/2026

Abre crédito adicional suplementar no orçamento do Município, com base em excesso de arrecadação no valor de R$ 611.628,56 (seiscentos e onze
mil, seiscentos e vinte e oito reais e cinquenta e seis centavos).
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Decreto 1078/2026, de 29/10/2026

Regulamenta a Lei Municipal n° 3326/2026, que dispõe sobre o recebimento de doações destinadas à Guarda Municipal e à Defesa Civil do
Município de Pinhais, e dá outras providências.
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Lei
Lei 3331/2026, de 28/10/2026

Revoga dispositivos da Lei Municipal nº 505, de 26 de dezembro de 2001, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, Estabelece
Objetivos, Instrumentos e Diretrizes para as Ações de Planejamento no Município de Pinhais.
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Lei 3332/2026, de 28/10/2026

Institui o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano FMDU.
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Lei 3334/2026, de 28/10/2026

Altera a Lei nº 2.748, de 21 de dezembro de 2022, que dispõe sobre a outorga onerosa do direito de construir no Município de Pinhais.
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Lei 3335/2026, de 28/10/2026

Altera a Lei nº 1.968, de 17 de maio de 2018, que dispõe sobre a regularização de edificações no Município de Pinhais.
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Lei 3337/2026, de 28/10/2026

Dispõe sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV no Município de Pinhais, previsto no inciso XXXIII do artigo 9º da Lei Municipal nº 505, de
26 de dezembro de 2001 e suas alterações.
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Lei 3338/2026, de 28/10/2026

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional por remanejamento no orçamento do Município, com base em anulação parcial de dotação
orçamentária, no valor de R$ 2.105.720,12 (dois milhões, cento e cinco mil, setecentos e vinte reais e doze centavos).
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Lei 3339/2026, de 28/10/2026

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial no orçamento do Município, com base em superávit financeiro, no valor de R$ 1.000,00
(um mil reais), na forma em que especifica abaixo.
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Lei 3340/2026, de 28/10/2026

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial no orçamento do Município, com base em superávit financeiro, no valor de R$
913.668,25 (novecentos e treze mil, seiscentos e sessenta e oito reais e vinte e cinco centavos), na forma em que especifica abaixo.
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Lei 3341/2026, de 28/10/2026

Institui a Política Municipal de Meio Ambiente de Pinhais e dispõe sobre a proteção, a gestão, o licenciamento, a fiscalização e o regime
administrativo ambiental no Município.
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Edital
Edital 17/2026, de 29/10/2026

Edital de Convocação n° 017/2026 referente ao Concurso Público n° 003/2024
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Edital 22/2026, de 29/10/2026

Edital de Convocação n° 022/2026 referente ao Concurso Público n° 002/2024
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Resolução
Resolução 21/2026, de 29/10/2026

RESOLUÇÃO Nº 21 DE 29 DE OUTUBRO DE 2026 - CMDPI
Aprova a Prestação de Contas do Fundo Estadual dos Direitos do Idoso - FIPAR, referente ao Incentivo ao serviço de Centro-Dia e outras linhas de
ação em prol da População Idosa - Deliberação nº 19/2023, Ano referência: 2023, no valor de R$ 80.000,00.

Diário Oficial do Município
Edição Nº 2316 - Suplementar

Pinhais - Paraná, 29 de Outubro de 2026



 
 

 
 
 
 
 
 
 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 
Criado pela Lei Municipal nº 1568 de 22 de setembro de 2014 

RESOLUÇÃO Nº 21 DE 29 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

Aprova a Prestação de Contas do 
Fundo Estadual dos Direitos do Idoso - 
FIPAR, referente ao Incentivo ao 
serviço de Centro-Dia e outras linhas 
de ação em prol da População Idosa -  
Deliberação nº 19/2023, Ano 
referência: 2023, no valor de R$ 
80.000,00. 

 
​ O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, em reunião ordinária 
realizada no dia 28 de outubro de 2026, no uso de suas atribuições que lhe conferem a 
Lei nº 1568/2014, 

RESOLVE 
 

Art 1º - Aprovar a Prestação de Contas do Fundo Estadual dos Direitos do 

Idoso - FIPAR, referente ao Incentivo ao serviço de Centro-Dia e outras linhas de ação 

em prol da População Idosa - Deliberação nº 19/2023, Ano referência: 2023, no valor 

de R$ 80.000,00. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Pinhais, 29 de outubro de 2026. 

 

  
DANIELE SCHLICHTA PINHEIRO 

Presidenta do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 
Gestão 2025/2027 

 
 

 



Resolução 22/2026, de 29/10/2026

RESOLUÇÃO Nº 22 DE 29 DE OUTUBRO DE 2026 - CMDPI
Aprova a Prestação de Contas do Fundo Estadual dos Direitos do Idoso - FIPAR, referente ao Incentivo Paraná Viaja Mais 60 - Deliberação nº
24/2023, Ano referência: 2023, no valor de R$ 10.115,00.
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 
Criado pela Lei Municipal nº 1568 de 22 de setembro de 2014 

RESOLUÇÃO Nº 22 DE 29 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

Aprova a Prestação de Contas do 
Fundo Estadual dos Direitos do Idoso - 
FIPAR, referente ao Incentivo Paraná 
Viaja Mais 60 - Deliberação nº 24/2023, 
Ano referência: 2023, no valor de R$ 
10.115,00. 

 
​ O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, em reunião ordinária 
realizada no dia 28 de outubro de 2026, no uso de suas atribuições que lhe conferem a 
Lei nº 1568/2014, 

RESOLVE 
 

Art 1º - Aprovar a Prestação de Contas do Fundo Estadual dos Direitos do 

Idoso - FIPAR, referente ao Incentivo Paraná Viaja Mais 60 - Deliberação nº 24/2023, 

Ano referência: 2023, no valor de R$ 10.115,00. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Pinhais, 29 de outubro de 2026. 

 

  
DANIELE SCHLICHTA PINHEIRO 

Presidenta do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 
Gestão 2025/2027 

 
 

 



Resolução 23/2026, de 29/10/2026

RESOLUÇÃO Nº 23 DE 29 DE OUTUBRO DE 2026 - CMDPI
Aprova a Prestação de Contas do Fundo Estadual dos Direitos do Idoso - FIPAR, referente ao Incentivo Projeto Viaja Mais 60 - Fase II, Deliberação
nº 34/2024, Ano referência: 2024, no valor de R$ 75.000,00.
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 
Criado pela Lei Municipal nº 1568 de 22 de setembro de 2014 

RESOLUÇÃO Nº 23 DE 29 DE OUTUBRO DE 2026 
 

Aprova a Prestação de Contas do 
Fundo Estadual dos Direitos do Idoso - 
FIPAR, referente ao Incentivo Projeto 
Viaja Mais 60 - Fase II, Deliberação nº 
34/2024, Ano referência: 2024, no valor 
de R$ 75.000,00. 

 
​ O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, em reunião ordinária 
realizada no dia 28 de outubro de 2026, no uso de suas atribuições que lhe conferem a 
Lei nº 1568/2014, 

RESOLVE 
 

Art 1º - Aprovar a Prestação de Contas do Fundo Estadual dos Direitos do 

Idoso - FIPAR, referente ao Incentivo Projeto Viaja Mais 60 - Fase II, Deliberação nº 

34/2024, Ano referência: 2024, no valor de R$ 75.000,00 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Pinhais, 29 de outubro de 2026. 

 

  
DANIELE SCHLICHTA PINHEIRO 

Presidenta do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 
Gestão 2025/2027 

 
 

 



Resolução 24/2026, de 29/10/2026

RESOLUÇÃO Nº 24 DE 29 DE OUTUBRO DE 2026 - CMDPI
Aprova a Prestação de Contas do 3º trimestre de 2026 do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa - FMDPI - Painel, Execução Orçamentária, e Relatórios do IPM.
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 
Criado pela Lei Municipal nº 1568 de 22 de setembro de 2014 

RESOLUÇÃO Nº 22 DE 29 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

Aprova a Prestação de Contas do 
Fundo Estadual dos Direitos do Idoso - 
FIPAR, referente ao Incentivo Paraná 
Viaja Mais 60 - Deliberação nº 24/2023, 
Ano referência: 2023, no valor de R$ 
10.115,00. 

 
​ O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, em reunião ordinária 
realizada no dia 28 de outubro de 2026, no uso de suas atribuições que lhe conferem a 
Lei nº 1568/2014, 

RESOLVE 
 

Art 1º - Aprovar a Prestação de Contas do Fundo Estadual dos Direitos do 

Idoso - FIPAR, referente ao Incentivo Paraná Viaja Mais 60 - Deliberação nº 24/2023, 

Ano referência: 2023, no valor de R$ 10.115,00. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Pinhais, 29 de outubro de 2026. 

 

  
DANIELE SCHLICHTA PINHEIRO 

Presidenta do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 
Gestão 2025/2027 

 
 

 



Resolução 25/2026, de 29/10/2026

RESOLUÇÃO Nº 25 DE 29 DE OUTUBRO DE 2026 - CMDPI
Dispõe sobre a obrigatoriedade da notificação de situações de violência contra pessoa idosa por meio do preenchimento da Ficha de Notificação do
Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN, bem como institui a observância obrigatória do Protocolo da Rede de Proteção da
Família de Pinhais – Fluxo de Atendimento do Município de Pinhais.
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 
Criado pela Lei Municipal nº 1568 de 22 de setembro de 2014  

 

 

RESOLUÇÃO Nº 25 DE 29 DE OUTUBRO DE 2026. 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da notificação de 
situações de violência contra pessoa idosa por meio 
do preenchimento da Ficha de Notificação do 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação – 
SINAN, bem como institui a observância obrigatória 
do Protocolo da Rede de Proteção da Família de 
Pinhais – Fluxo de Atendimento do Município de 
Pinhais. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa no uso de suas atribuições que 
lhe conferem a Lei no 1568/2014, do Município de Pinhais/PR, em consonância com a Lei 
Federal nº 10.741/2003, atualizada pela Lei nº 14.423/2022 (Estatuto da da Pessoa Idosa), a 
Lei nº 8.842/1994 (Política Nacional do Idoso), Lei nº 10.048/2000 (Atendimento Prioritário) e 
a Lei nº 13.466/2017 (Prioridade Especial 80+), a Lei 11.551/2007 (Programa Disque Idoso),  

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do poder público amparar as 
pessoas idosas defender sua dignidade e bem-estar, e garantir sua participação na 
comunidade nos termos do art. 230 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto no art 3º da Lei 10.741/2003 do Estatuto da Pessoa idosa que 
exige prioridade na efetivação desses direitos por família, comunidade, sociedade e Poder 
Público, assegurando direitos fundamentais e proibindo qualquer tipo de negligência, 
discriminação, violência, crueldade ou opressão contra pessoas com 60 anos ou mais; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 95, 98, 99, 102, 104 da Lei 10.741/2003 do Estatuto 
da Pessoa Idosa que criminaliza condutas que violam dignidade, integridade, liberdade, 
patrimônio e cuidado básico da pessoa idosa, determinando ação penal pública 
incondicionada para esses crimes, o que permite atuação estatal sem representação da 
vítima; 

CONSIDERANDO a Lei nº 8842/1994 da Política Nacional do Idoso, que assegura os 
direitos sociais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e 
participação efetiva na sociedade, bem como em seu art. 2 considerando pessoa idosa 
aquela que possui idade igual ou superior a sessenta anos de idade; 

CONSIDERANDO a Lei 10.048/2003 que estabelece atendimento prioritário às pessoas 
idosas com idade igual ou superior a 60 anos em repartições públicas e empresas 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 
Criado pela Lei Municipal nº 1568 de 22 de setembro de 2014  

 

concessionárias de serviços públicos, instituições financeiras, logradouros, sanitários 
públicos e veículos de transporte coletivo; 

CONSIDERANDO a Lei 11551/2007 que institui o Programa Disque Idoso destinado a 
atender denúncias de maus-tratos e violência contra as pessoas idosas partir de 60 
(sessenta) anos.;   

CONSIDERANDO que a notificação de violências interpessoais e autoprovocadas é 
compulsória no território nacional, conforme normas do Ministério da Saúde, devendo ser 
realizada por meio do Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronização dos procedimentos intersetoriais no 
Município de Pinhais, conforme estabelecido no Protocolo da Rede de Proteção da Família 
de Pinhais; 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Reafirmar a obrigatoriedade da notificação dos casos suspeitos ou confirmados de 
violência contra pessoas com 60 anos ou mais, por meio do preenchimento da Ficha de 
Notificação do Sistema de Informação de Agravos de Notificação - SINAN, conforme modelo 
no anexo I desta resolução. 

Art. 2º A notificação é obrigatória para:  

I – todos os equipamentos públicos municipais, estaduais ou federais instalados no território 
do Município, especialmente das áreas da saúde, educação, assistência social, esporte, 
cultura e segurança pública;  

II – serviços da rede socioassistencial, governamentais e não governamentais; 

III – profissionais que, no exercício de suas atribuições, identifiquem ou suspeitem de 
situação de violência contra pessoas idosas.  

IV – qualquer cidadão que presencie ou tenha conhecimento de violência, devendo 
comunicar aos órgãos competentes. 

§ 1º - A Ficha de Notificação Obrigatória de Violência Interpessoal / Autoprovocada (SINAN) 
deverá ser encaminhada para o Núcleo de Prevenção de Agravos e Violência - NUPAV no 
via correio eletrônico: sepav@pinhais.pr.gov.br. 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 
Criado pela Lei Municipal nº 1568 de 22 de setembro de 2014  

 

§ 2º -  Em casos de vítima do sexo masculino, a unidade notificadora deverá encaminhar a 
Ficha SINAN via correio eletrônico, simultaneamente para o Núcleo de Prevenção de 
Agravos e Violência - NUPAV (sepav@pinhais.pr.gov.br), e Centro de Referencia 
Especializado de Assistência Social - CREAS (creas@pinhais.pr.gov.br). 

§ 3º - Em casos de vítima do sexo feminino, as mulheres idosas em situação de violência 
identificadas na rede de atendimento deverão ser devidamente encaminhadas e 
referenciadas conforme anexo IV (item 10.6.2 Atendimento, páginas 142 e 143 do Protocolo 
da Rede de Proteção da Família de Pinhais), observando-se o fluxo obrigatório. Após a 
realização da escuta inicial e o preenchimento da ficha de notificação do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN), a unidade de atendimento deverá enviar a 
cópia do documento, via correio eletrônico, simultaneamente para o Núcleo de Prevenção de 
Agravos e Violências – NUPAV (sepav@pinhais.pr.gov.br) e Superintendência da Mulher – 
Centro de Referência Maria da Penha (mariadapenha@pinhais.pr.gov.br). 

Parágrafo Único: A ficha de notificação do SINAN deverá ser, obrigatoriamente, 
acompanhada de um breve relato do atendimento realizado, com o objetivo de subsidiar as 
ações de monitoramento e o acompanhamento integrado pela rede de proteção.  

Art. 3º Os atendimentos deverão observar rigorosamente o Protocolo de Rede – Fluxograma 
de atendimento à Pessoa Idosa em situação de violência do Município de Pinhais, 
especialmente o fluxo descrito, conforme anexo II desta resolução, garantindo: 

 I – acolhimento humanizado;  

II – não revitimização; 

III – articulação intersetorial;  

IV – definição clara de responsabilidades entre os órgãos da rede;  

V – registro formal das providências adotadas. 

Art. 4º Nos casos de revelação espontânea de violência for da própria pessoa idosa e/ou 
denúncia de terceiros, inicialmente deve-se realizar a escuta de forma humanizada, 
procurando não expor a pessoa idosa. 

§1º É vedada a realização de inquirições repetitivas ou aprofundamento investigativo por 
profissionais que não integrem o sistema de justiça. 

§2º Preencher a Ficha de Notificação Obrigatória do SINAN , a qual deverá ser 
obrigatoriamente, acompanhada de um breve relato do atendimento realizado, com o 

 
Resolução nº 25/2026 - SINAN Pessoa Idosa | conselho.idoso@pinhais.pr.gov.br 

 



   

 

 
 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 
Criado pela Lei Municipal nº 1568 de 22 de setembro de 2014  

 

objetivo de subsidiar as ações de monitoramento e o acompanhamento integrado pela rede 
de proteção e encaminhar para o Núcleo de Prevenção, Agravos e Violências - NUPAV: 
sepav@pinhais.pr.gov.br. 

§3º Não havendo lesão corporal o responsável pela acolhida deverá encaminhar ao CREAS, 
onde se realizará a avaliação técnica, acompanhamento e encaminhamento para outros 
serviços da Rede conforme a necessidade. 

§4º No caso de apresentar situação de saúde emergencial, deverá direcionar primeiro para 
os serviços de saúde (Unidade de Pronto Atendimento - UPA ou Unidade de Saúde da 
Família - USF). Após esse atendimento, realizar a orientação de buscar a Delegacia para 
lavrar o Boletim de Ocorrência - BO, Instituto Médico Legal - IML e encaminhamento ao 
CREAS ou CRMP. 

§4º Em casos de violência sexual contra mulher deve-se seguir o fluxo das 72 horas 
contante no Anexo III dessa Resolução. Até 72 horas encaminhar a pessoa idosa para o 
atendimento de urgência e profilaxia nos hospitais de referência de Curitiba/PR: Hospital de 
Clínicas: homens e mulheres, Hospital do Trabalhador: somente mulheres (acima de 12 
anos); e Hospital Universitário Evangélico Mackenzie: somente mulheres. 

Art. 5º Os órgãos e entidades deverão promover capacitações periódicas para garantir a 
correta aplicação do Protocolo da Rede de Proteção da Família de Pinhais, do fluxo 
intersetorial e dos instrumentos de registro. 

Art. 6º O descumprimento das disposições desta Resolução sujeita o responsável às 
sanções administrativas, civis e penais previstas na legislação vigente. 

Art. 7º Integram esta Resolução: 

a) Anexo I: Ficha do Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN;  

b) Anexo II: Fluxo de Atendimento à pessoa idosa vítima de violência, constante na página 
158 do Protocolo de Rede do da Família Município de Pinhais; 

c) Anexo III: Fluxo de Atendimento à mulher vítima de violência, constante na página 145 do 
Protocolo de Rede do da Família Município de Pinhais; 

d) Anexo IV: Orientações para Atendimento à mulher vítima de violência, constante nas 
páginas 142 e 143 do Protocolo de Rede do da Família Município de Pinhais;  

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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DANIELE SCHLICHTA PINHEIRO 
Presidenta do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 

Gestão 2025/2027 
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ANEXO I 
Link: Ficha do Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN 
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ANEXO II 
Link: Protocolo da Rede de Proteção e da Família de Pinhais 
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ANEXO III 
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ANEXO IV 
 

10.6.2 Atendimento - Protocolo da Rede de Proteção e da Família de Pinhais 

 

10.6.2 Atendimento: 
 
Todos os equipamentos da Rede podem receber mulheres em situação de violência. 

• Inicialmente realizar a escuta de forma humanizada, procurando não expor a mulher e 

preferencialmente, em local reservado; 

• preencher a Ficha de Notificação Obrigatória do SINAN e encaminhar para o Núcleo de 

Prevenção Agravos e Violências - NUPAV (e-mail: sepav@pinhais.pr.gov.br) e referenciar ao 

CRMP; 

• se não houver lesão corporal, o/a técnico/a que realizou a acolhida deverá encaminhar ao 

Centro de Referência Maria da Penha - CRMP; 

• no caso de apresentar situação de saúde emergencial, deverá encaminhar primeiro para os 

serviços de saúde (UPA ou USF). Após esse atendimento, encaminhar a mulher à Delegacia 

para lavrar o boletim de ocorrência - BO, solicitar a medida protetiva, encaminhar ao Instituto 

Médico Legal (IML), e direcioná-la ao CRMP; 

• em caso de violência sexual, seguir o fluxo das 72 horas. 

• até 72 horas encaminhar a mulher a partir de 12 (doze) anos de idade, para o atendimento 

de urgência e profilaxia nos hospitais de referência: Hospital de Clínicas; Hospital 

Universitário Evangélico Mackenzie e Hospital do Trabalhador. Caso, durante o período de 

internação não tenha sido realizado o B.O., após a alta orientar a paciente sobre a 

possibilidade de realizá-lo na Delegacia e posterior encaminhamento ao IML, se necessário; 

• o atendimento pelo serviço de saúde à pessoa em situação de violência sexual NÃO está 

condicionado ao registro de BO. Caso a pessoa NÃO queira registrar, sua decisão deverá 

ser respeitada  sem prejuízo ao atendimento integral à saúde, sendo fundamental prestar 

todas as orientações necessárias a respeito de seus direitos; 

• após 72 horas, esclarecer e orientar sobre os riscos de gravidez e IST, explicando que os 

medicamentos profiláticos não possuem eficácia plena após 72 horas do evento, tanto para 
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a Anticoncepção de Emergência (AE) como para os Antirretrovirais (ARV). A quimioprofilaxia 

para IST e a coleta de sorologias serão prescritas no seguimento ambulatorial. Realizar o 

teste rápido de urina e ou de sangue para detecção Beta HCG se houver suspeita de 

gravidez. Em caso de resultado positivo para gravidez e ou para alguma IST, prestar as 

devidas orientações, inclusive sobre o protocolo de interrupção de gravidez prevista em lei 

(Portaria Nº 2.561, de 23 de Setembro de 2020 - DOU - Imprensa Nacional); 

• solicitar e agendar consulta médica imediata na presença de sinais e sintomas importantes 

de infecção. 
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RESOLUÇÃO Nº 26 DE 29 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

Aprova a Renovação da Inscrição nº 05 
da ILPI Lar Para Idosos Gessner E 
Azevedo Ltda, com nome fantasia 
Casa De Repouso Vovo Marlene - 
Matriz Weissópolis. 

 
​ O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, em reunião ordinária 
realizada no dia 28 de outubro de 2026, no uso de suas atribuições que lhe conferem a 
Lei nº 1568/2014, 

RESOLVE 
 

Art 1º - Aprovar a renovação da Inscrição nº 05 pertencente à Instituição de 

Longa Permanência Para Idosos - ILPI LAR PARA IDOSOS GESSNER E AZEVEDO 

LTDA ,com nome fantasia CASA DE REPOUSO VOVÓ MARLENE - Matriz, CNPJ nº 

34.348.978/0001-60, com sede na Rua Rio Solimões, 236/264 em PINHAIS/PR.  

Art 2º - A inscrição é válida por 01 (um) ano, conforme Art. 32 do Decreto 

Municipal 695/2017, conforme demonstrado a seguir: 

 Início: 29/10/2026 (vinte e nove de outubro de dois mil e vinte e cinco); 

           Término: 29/10/2027 (vinte e nove de outubro de dois mil e vinte e seis); 

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Pinhais, 29 de outubro de 2026. 

 

  
DANIELE SCHLICHTA PINHEIRO 

Presidenta do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 
Gestão 2025/2027 
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